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Versão 1.0 – directrizes para o apoio à agricultura familiar nos estados-membros da CPLP 

 

Comentários por Diretrizes:  

 

4.1.- agricultura familiar  

Reconhecimento de agricultura familiar não deve ser limitativo pelas definições. A 

Agricultura familiar conhece hoje diferentes tipos de produções, desde os modelos mais 

tradicionais ou mais empresariais. Recordar que no caso de Portugal o conceito confunde-

se com agricultura. Actualmente há inúmeras empresas agrícolas  profissionais mas  

mantém o estatuto de agricultura familiar, ou seja “agricultura familiar” em Portugal não 

representa a pequena agricultura nem nenhum tipo de produção menos inovador ou 

intensivo. 

 

4.2./ 4.4 

Parece ser ambicioso manter a informação actualizada de forma "voluntaria". 

Em Portugal essa informação consta do Instituto Nacional de Estatística que faz 

regularmente inquéritos e recenseamentos (10 anos). As respostas não são voluntárias ( lei 

torna obrigação os agentes colaborar com as entidades estatísticas). 

Importante definir o "segredo estatística" ie quanto o número de produtores é inferior a x 

não divulgar áreas/ culturas.  

 

5.  

Importa que as políticas públicas sejam transparentes.  

Deve ser divulgado pela população a importância de manter os dados estatísticos 

atualizados e como tal promover a colaboração dos agentes com as instituições estatuais.  

Evitar que a população desconfie ou não colabora na disponibilidade da informação. 

 

6.4. 

O investimento em regadio poderá ser prioritário no abastecimento e/ou acesso à água das 

populações para uso agrícola.  

As culturas em regadio têm uma produtividade superior que podem promover mais 

rendimento. Por outro lado a aposta no regadio tem vantagem em regiões com secas 

extremas e/ou severas. 
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7.3. 

Essencial apostar na comercialização dos produtos agrícolas a preços "justos", garantindo 

assim o rendimento dos agricultores. Importante regular os acordos comerciais entre a 

produção e o comércio.  

 

7.6.  

Às políticas públicas podem promover utilizações partilhadas dos factores de produção 

com vista à maior rentabilidade possível. 

O associativo deve igualmente ser estimulado no escoamento dos produtos, garantindo 

escala e dimensão na comercialização dos mesmos.   

 

 

7.7. 

Os seguros agrícolas têm muitas vezes um custo "demasiado" elevado, não se tornando 

atrativo para o produtor. As políticas públicas podem procurar reduzir este custo, 

promovendo um sistema abrangente e universal. 

 

7.8.  

Essencial a aposta em mercados de proximidade. 

 

 

9.3./9.4 

Procurar que as políticas públicas, direccionadas ao território, sejam adequadas a esses 

mesmo território (e não importadas de realidades totalmente distintas). 

 

10.3  

Importante promover a educação para a alimentação, procurando diminuir o desperdício 

alimentar.  

 

12. 

A par dos instrumentos de protecção social os EM devem apostar nos seguros agrícolas 

como meio de garantir rendimento ao produtor mesmo perante adversidades climatéricas. 
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16. 

Cooperação. Garantir a cooperação entre EM da CPLP e entre países externos, procurando 

a partilha de experiencias. 

  

 

 


